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    APRESENTAÇÃO




     Este livro nasce de um estudo acadêmico importante para todos os brasileiros, em especial para os alunos que ingressaram ou pretendem ingressar na educação superior sob a égide da Constituição da República Federativa do Brasil do ano de 1988. O estudo acadêmico buscou evidenciar o tema inadimplência do Financiamento Público Estudantil (FIES), tendo em vista os altos índices de contratos em situação de inadimplência em todo o país, fato que gera insegurança jurídica, promove a falta de comprometimento do aluno com a aprendizagem no ensino superior e com o tesouro nacional.




    Ressalta-se que o mercado de trabalho está cada vez mais exigente e competitivo e, nesse sentido, a busca pelo ensino superior como forma de tutelar o sucesso profissional é recorrente, contudo, o(a) discente tem como premissa fazer as indagações pertinentes durante e após o referido ensino, considerando que a aprendizagem possui relevância para a sua qualificação profissional.




    O Mestrado Profissional em Ciência, Tecnologia e Educação da Faculdade Vale do Cricaré oportuniza a aquisição de conhecimento científico, a participação em discussões culturais e a convivência com profissionais de diversas áreas do conhecimento humano. A idealização do livro teve como fonte os estudos extraídos de uma dissertação de mestrado.




    O estudo possui o condão de orientar a prática da boa leitura visando condensar os saberes, considerando que o saber é o recurso disponível para inovar o comportamento humano no enfrentamento dos desafios nos novos tempos. Este livro conduzirá o(a) leitor(a) a uma reflexão crítica referente os aspectos que versam sobre a inadimplência do Fies no Brasil.




    Dr. Eng. Marcus Antonius da Costa Nunes
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    1. INTRODUÇÃO




     A educação é um direito social protegido e garantido pela Carta Magna do nosso país. O ensino superior disponibilizou o financiamento público estudantil por meio de política pública educacional visando promover garantia a educação prevista na Constituição de 1988. No século XXI uma parcela de alunos que contraíram o financiamento público estudantil outrora, em especial alunos do município de São Mateus/ES estão com dificuldade para honrar a dívida perante o ente federativo, fato que motiva saber quais são os impeditivos para que o egresso possa adimplir a referida dívida. (BRASIL, 2019).




    A função social do Estado foi garantir aos indivíduos o acesso aos seus direitos fundamentais, dentre eles o direito a educação, essa é desenvolvida por meio de implantação de políticas públicas.




    Para que o direito à educação seja plenamente realizado, o seu conteúdo deve integrar as disposições constitucionais e ser previsto nas leis e nas políticas. Além disso, é necessário que existam mecanismos para executá-lo, o que inclui a possibilidade de o direito à educação ser sujeito à jurisdição. Isso significa que “o direito à educação não é um ideal ou uma aspiração, mas um direito legalmente executável”, e isto indica que o “sistema judicial possui um papel essencial em protegê-lo e salvaguardá-lo”. (RANIERI, ALVES, 2018, p. 6).




    Para Westphal (2009) a educação pode ser considerada como um processo que busca integrar o indivíduo na sociedade, proporcionando a ele uma capacidade maior de interferir no meio em que vive. Esse processo de construção da cidadania no Brasil perpassa o sistema educacional, tornando-se este, um fator primordial para a consolidação de sujeito cidadão portador de direitos e deveres, que procurem superar carências sociais participando efetivamente da consagração de uma democracia que não trate desigualmente os desiguais.




    Nesse sentido, a educação torna-se o pilar para o desenvolvimento e crescimento do sujeito como cidadão sobretudo pessoa humana de direitos, assim:




    A educação para a cidadania e os programas educacionais voltados para esse fim pressupõem a crença na tolerância, a marca do bom senso, da razão e da civilidade que faz com que os homens possam se relacionar entre si. Pressupõem também a crença na possibilidade de formar este homem, ensinando a tolerância e a civilidade dentro do espaço e do tempo da escola (SANTOS, 2001, p. 1).




    Segundo Meneguin e Freitas (2013) políticas públicas podem ser entendidas como programas de ação governamental visando a coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas para a realização de objetivos relevantes e politicamente determinadas. Em outras palavras, as políticas públicas consistem em iniciativas dos governos, federal, estaduais e municipais para suprir uma demanda, uma necessidade da sociedade que supostamente se identifica e se elege previamente à ação estatal.




    Segundo Pontuschka (2016), o Programa de Financiamento no Ensino Superior (FIES) foi a política pública adotada como mecanismo de contenção das desigualdades sociais prevista no programa do Ministério da Educação para financiar a graduação de estudantes matriculados em cursos não gratuitos da educação superior.




    Entretanto, verifica-se que o Fundo Garantidor do Fies está em situação de vulnerabilidade fiscal e financeira, considerando os números preocupantes de contratos que se encontram em situação de inadimplência há mais de 90 dias, políticas públicas foram implementadas para renegociar a dívida em 48 meses, condicionadas as condições gerais do contrato de financiamento, o Fies.




    1.1 JUSTIFICATIVA




      O programa de financiamento público estudantil (Fies)   um direito social inerente ao cidadão brasileiro. (BRASIL, 1988). Contudo, o referido programa possui risco de sustentabilidade fiscal e poderá, futuramente, implicar em sua descontinuidade, o percentual de inadimplência frente ao número total de contratos, em fase de amortização é de 51,4% (cinquenta e um virgula quatro por cento) em todo território nacional. (BRASIL, 2018). Já no Estado do Espírito Santo o índice de contratos que estão em situação de inadimplência é de 47% (quarenta e sete por cento), este fato que necessita de atenção.




    No Estado do Espírito Santo, objeto do estudo, a situação é preocupante o número de contratos inadimplentes 8.474 contratos, sendo 210,867 contratos por 100.000 habitantes esse fato possui relevância socioeconômica. (BRASIL, 2019).




    No primeiro semestre do ano 2019 em relação à sustentabilidade fiscal do FIES, o risco eminente do crédito, fato caracterizado pela falta de informação dos alunos que contraiu o Fies em buscar informações aprofundadas sobre o Programa de Financiamento do Ensino Superior (Fies), como: o que é o objeto contratado, o valor da obrigação financeira presente e futuras, como serão disponibilizado os boletos para pagamento, o valor efetivo do pagamento, implicações da quebra de contrato e o risco da inadimplência entre outros.




    Durante o período em que atuei em uma instituição de ensino superior vivenciei diretamente a fase inicial da contratação, por parte do alunado, deste programa de financiamento e percebi que o entendimento em relação a obrigação financeira é desconsiderada pelo estudante, o qual frisa o acontecimento como se tivesse acabado de ganhar uma bolsa de estudos, ou seja, não tem comprometimento sobre a oportunidade da iniciação científica, e consequentemente, poderá ter problemas em honrar a obrigação futura que é pagar as parcelas vincendas do financiamento. Ressalta-se também que o problema da desistência ou transferência para outro curso com valor monetário superior daquele que já havia contratado outrora, acarreta o aumento da dívida já contraída. (BRASIL, 2017).




    Considera-se ainda neste momento o relatório da auditoria realizada no fundo de financiamento estudantil (Fies) emitido pelo Tribunal de Contas da União (TCU) onde buscou:




    Avaliar a sustentabilidade do Fies em sua perspectiva orçamentária e financeira. As análises efetuadas no decorrer da auditoria permitiram identificar os seguintes achados referentes à questão que se buscava resposta: a. expansão do Fies sem que houvesse planejamento adequado e sem a realização de estudos que amparassem o crescimento da política pública – tratado no tópico IV.1; b. riscos para a continuidade do programa, considerando-se os índices de inadimplência e o descompasso entre as fontes de financiamento e as despesas de manutenção do programa – tratado no tópico IV.2; c. abertura de créditos extraordinários no contexto do Fies sem observância ao pressuposto constitucional da imprevisibilidade da despesa – tratado no tópico IV.4. (BRASIL, 2016, p. 23).




    Diante das análises prevê que os impactos financeiros produzidos com expansão do programa de financiamento público estudantil, o desemprego e a falta de capacitação profissional pode acarretar alto índice de inadimplência, fato que pode caracterizar o declínio do direito a educação superior em IES particulares, ferindo assim, o direito já adquirido por meio das políticas públicas estudantis no Brasil.




    Ademais, entende-se que os financiamentos concedidos aos beneficiários do Fies geram ativos para o Tesouro Nacional, representados pelos direitos creditórios acumulados junto aos alunos e que serão amortizados ao longo do tempo. Entretanto, em caso de frustração do ativo, ou seja, se por qualquer motivo o beneficiário deixar de pagar o débito, o resultado será um acréscimo no endividamento líquido da União, restando consignado um impacto primário nas contas públicas. (BRASIL, 2016).




    Desse modo, a taxa de inadimplência do programa é fator essencial para se avaliar os impactos do Fies no endividamento público a médio e longo prazos. No curso dos trabalhos de auditoria do Tribunal de Contas da União solicitou ao FNDE números relativos à adimplência do programa. Em resposta foi recebido o Ofício 14758/2016/Cgsup/Digef-FNDE, constando em seu anexo que “ao final do ano de 2015 apenas cerca de 51% do total de contratos em período de amortização encontravam-se em dia com as obrigações”, ou seja, 49% dos contratos estavam com algum nível de inadimplência. (BRASIL, 2016).




    Para Chahad e Chahad (2005) é necessário esclarecer a importância do trabalho para a construção da identidade do indivíduo trabalhador. Na visão de Neri (2019), o desemprego é o principal responsável pela queda de compra das famílias brasileiras representando -5,62% de queda na renda. O desemprego é sinal de desajuste do mercado de trabalho. A renda média acumulada nos últimos anos foi de -3,71% essa perda tem incidência maior entre os jovens de 20 a 24 anos, chega a ser de -17,76%. O índice na região norte possui o percentual de -13,08%, já a região Nordeste índice de -7,55% em relação as outras regiões do país, fato que poderá acarretar em curto prazo a perda a identidade das famílias do trabalhador desempregado no Brasil.




    Segundo Correia e Góes (2013), o século XXI tem sido marcado por mudanças e transformações sociais, estas, ocorridas com celeridade nas últimas décadas têm repercutido nas diversas esferas da sociedade, afetando diretamente todos os níveis de educação, especificamente no ensino superior. Essas transformações significam inovação frente à docência, tendo em vista que a educação superior é garantia por meio de políticas públicas que visam a efetiva aprendizagem, e para quem financia, a aprendizagem tem custo, e ao custo agrega consequência e responsabilidade financeira para aqueles que aderem o Fies.




    Ainda segundo os autores, na educação superior são considerados três desafios a serem abrangidos: o primeiro a falta de parâmetro na avaliação para os discentes que contratam, o Fies; o segundo a falta de comprometimento com o conhecimento; o terceiro a necessidade do trabalho que por vezes provoca cansaço excessivo, ocasionando a falta de motivação.




    Nesse pensamento questiona-se, quais são os desafios enfrentados em sala de aula pelos docentes de uma faculdade no ensino superior para que os discentes saiam capacitados para almejar o mercado de trabalho, proporcionando-lhes empregabilidade na área que realizaram seus cursos e como está a taxa de inadimplência do FIES, em São Mateus/ES em relação aos demais municípios capixabas?




    1.2 OBJETIVOS




    1.2.1 Objetivo Geral




    O estudo tem o objetivo geral de promover uma reflexão sobre as causas da inadimplência do FIES no município de São Mateus/ES.




    1.2.2 Objetivos Específicos




    • Identificar o número de endividados com o FIES, por estado da Federação e por município capixaba;




    • Identificar quais os maiores desafios enfrentados pelos professores de ensino superior, em uma faculdade privada do município de São Mateus/ES;




    • Criar um blog, visando motivar os ingressantes no ensino superior a superarem os desafios da aprendizagem, a partir do momento da efetivação da matrícula e/ou contraírem um contrato de financiamento estudantil.




    1.3 METODOLOGIA




    Com visas a alcançar os objetivos propostos e responder à problemática colocada utilizou-se a pesquisa exploratória. Conforme nos apresenta Gil (2002, p. 41), pesquisas exploratórias são:




    Pesquisas que tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Essa pesquisa envolve: levantamento bibliográfico; entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado e análise de exemplo que estimulem a compreensão.




    Na perspectiva metodológica, adotou-se a pesquisa exploratória para uma melhor compreensão. A coleta de informação foi realizada em três momentos distintos, no primeiro foi o levantamento bibliográfico em: artigos científicos, teses, dissertações, e-books, revista, sites oficiais do governo, artigo e outros. No segundo momento foi impetrado requerimento ao diretor de uma faculdade no município de São Mateus/ES para disponibilizar a lista com nome e e-mails dos alunos que colaram grau entre os anos de 2011 a 2015. Após o deferimento do mesmo foi elaborado um questionário contento 17 (dezessete) perguntas fechadas (Apêndice A). O referido questionário foi confeccionado no formulário Google disponível em: https://docs.google.com/forms/u/0/. Foram enviados 550 (quinhentos e cinquenta) e-mails, no entanto, após duas semanas verificou-se que responderam somente 6 (seis) e-mails, e, aguardam respostas 544 (quinhentos e quarenta e quatro), por essa razão houve necessidade do terceiro momento.




    No terceiro momento, foi criado o segundo questionário a ser aplicado aos professores de uma faculdade particular no município de São Mateus/ES ao invés dos alunos, pelo motivo exposto.




    O referido questionário foi aplicado aos professores de uma faculdade particular de ensino superior contendo 02 (duas) perguntas abertas e 08 (oito) perguntas fechadas, conforme Apêndice A.




    O questionário dos professores foi entregue pessoalmente aos mesmos na sala de reuniões, em momentos dos intervalos entre aulas. Este questionário teve a premissa de demonstrar o entendimento dos professores sobre o FIES e os desafios enfrentados na sala de aula.




    O questionário dos professores foram aplicados entre os dias 19/11 a 26/11/2019.




    O questionário foi entregue a todos os professores de todos os cursos de uma faculdade particular no município de São Mateus/ES alvo do estudo. Para isto foi solicitado autorização da diretoria da instituição, e em seguida foi solicitado também autorização dos coordenadores dos cursos de uma faculdade particular do município de São Mateus/ES para que os questionários fossem entregues aos docentes de cada curso, e assim foi feito. A devolução do questionário foi de forma voluntária, assim, dos 98 professores que compõem o quadro de profissionais de uma faculdade particular no município de São Mateus/ES, apenas 51 se dispuseram a responder e devolvê-los.




    Para a análise e interpretação utilizou-se a estatística descritiva para melhor descrever os dados coletados. A utilização de pesquisa quali-quantitativa diante da necessidade de compreensão relacionados ao ramo em estudo, e também pela grande importância que essas fontes de pesquisa tem para o desenvolvimento do trabalho.




    Para identificar os números da inadimplência dos contratos do FIES, fez necessário a solicitação da tabela de inadimplência do Fies por região do Brasil.




    A solicitação foi realizada no Portal do Ministério da Educação, órgão vinculado Fundo Nacional de Desenvolvimento Educacional, o caminho percorrido para a efetivação da solicitação foi através do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (E SIC), link: faça o seu pedido, login e senha, abertura do pedido foi no dia 09/11/2019, prazo para o atendimento 02/02/2019, o pedido: tabela de inadimplência do Fies por região e município brasileiro. No dia 28/11/2019 e-mail recebido do Ministério da Educação acusou a resposta da solicitação disponível no endereço do portal do SIC, consultar pedido, sob o número de protocolo 23480026226201907.




    Após término da análise e discussão dos dados foi criado, então, um blog para interagir com os estudantes que possuem o contrato do FIES, o qual pode ser acessado no seguinte link: https://ivadesafiosdoensinosuperior.blogspot.com/, podem ser observados, também no Apêndice B alguns print da tela deste blog.
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